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PROCESSO CEE/PI Nº 13032-0/2005

INTERESSADO: Grupo Piauiense Integrado de Ensino – GPI

ASSUNTO: Processo ex-offício de convalidação de estudos ministrados pelo GPI

RELATOR: Cons. Diogo José Arymorais Soares

APROVADO:Em 20/04/2005

I – HISTÓRICO

A Superintendente de Ensino da SEDUC encaminha ao Conselho os autos do processo de inspeção instaurado pela Gerência de Inspeção Escolar (GIE) junto ao Grupo Piauiense Integrado de Ensino (GPI), em cumprimento ao estabelecido nos artigos 7º e 8º, da Portaria GSE/ADM nº 001/2005, que determina instauração e instrução de processo  ex-offício com vistas à convalidação de estudos realizados em instituição de ensino não credenciada para oferecer os cursos de educação básica que ministra.

O GPI, instituição responsável pelos estudos objeto da inspeção levada a efeito, tem sede própria situada na Quadra 14, Casa 01, Setor A, do Bairro Mocambinho, em Teresina-PI. Não há menção nos autos das razões que levaram a instituição a funcionar sem o competente ato de credenciamento e sem os atos autorizatórios dos cursos que vem oferecendo desde o ano de 2004. De outra parte, porém, cópias de Histórico escolar e de Certificado de conclusão de curso de curso, encostados nos autos trazem carimbo indicativo de ato autorizatório do Conselho para o Instituto Versal II, utilizado assim indevidamente. Haverá, portanto, que se perguntar, porventura julgava-se o GPI, instituição herdeira legitimada da concessão outorgada a esta outra escola? A título de que e com autoridade de quem? Cumpre também esclarecer que, desde março corrente, por orientação do sistema, o GPI deu entrada junto ao Conselho de processo próprio de autorização desses cursos: Ensino Fundamental regular de 5ª a 8ª série (Processo nº 159/2005) e Ensino Médio regular (Processo nº 160/2005).

Informação colhida junto à SEDUC dá conta de que o GPI não figura no cadastro do Censo Escolar/2004, por não haver respondido os questionários distribuídos para essa finalidade censitária.

Sobre o contingente dos alunos de ensino médio atendidos pelo Colégio em 2004, o relatório de inspeção constante dos autos não registra qualquer informação; informa, porém, que este contingente em 2005 é de 8 alunos, na 1ª série; 11 alunos, na 2ª série; e 5 alunos, na 3ª série, mas não junta relação nominal de todos eles. Particularmente, sobre os concludentes de 2004, traz relação nominal de 5 deles, esclarecendo haver sido apurada sobre estes situação regular de escolaridade conferida tanto nos diários de classe, como nas fichas de rendimento escolar. São estes os 5 alunos: Beçalel Gomes da Silva Paiva, Ítalo Josafá da Silva Costa, Maria de Fátima Sampaio Lima, Nayra Karoline Lopes da Mata e Paula Carolina e Silva Alencar. (cf. fls. 3 e 4 dos autos).

Pela leitura e análise dos autos, nada denuncia que o funcionamento do GPI de modo irregular durante o ano de 2004 e início de 2005 tenha sido praticado ao arrepio da lei por ato de má fé. De outra parte, se do ponto de vista formal falta o ato próprio de credenciamento da instituição e autorização de seus cursos, do ponto de vista material, pelo menos para os cinco alunos acima mencionados, cumpriram-se, minimamente, as exigências pedagógico-institucionais do ensino ministrado. (cf. loc. Cit)

II – PARECER E VOTO DO RELATOR

Em face de todo o exposto o Parecer do relator consubstancia voto na direção dos seguintes pontos ou aspectos:

a) Voto pela validação dos estudos realizados no Grupo Piauiense Integrado de Ensino por estes cinco alunos – Beçalel Gomes da Silva Paiva, Ítalo Josafá da Silva Costa, Maria de Fátima Sampaio Lima, Nayra Karoline Lopes da Mata e Paula Carolina e Silva Alencar, no ano de 2004, ficando a instituição autorizada a expedir os competentes documentos escolares e a utilizar nesses documentos, como ato autorizatório do curso a Resolução resultante do presente Parecer;

b) Voto pela estipulação do prazo de 90 (noventa) dias para apreciação final por parte do Conselho dos processos de nº.s 159/2005 e 160/2005, relativos ao credenciamento do GPI como instituição de ensino da educação básica e à autorização dos cursos objeto dos mencionados processos, devendo constar dos respectivos autos avaliação das condições de funcionamento da instituição e de seus cursos de janeiro de 2004 a abril de 2005;

c) Voto pela edição de ato que esclareça à mantenedora do GPI sobre a qualidade de se fazer funcionar uma instituição de ensino sem a formalidade do credenciamento institucional e da autorização prévia dos cursos ministrados, assim como da importância do preenchimento e devolução dos questionários do Censo escolar anual.

É o meu parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias, “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 20 de abril de 2005.

Cons. Diogo José Ayrimorais Soares - relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora. 

                    Cons. ª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros.

                                           Presidente do CEE/PI
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